REGULAMENTAÇÃO DO ADICIONAL DE PENOSIDADE NO JUDICIÁRIO FEDERAL
Histórico

1. O conceito de trabalho penoso foi previsto pela primeira vez no ordenamento brasileiro na Lei 3.807 de 26 de agosto de 1960 que concedia aposentadoria especial aos segurados que exercem serviços considerados penosos.
2. Após previsão em outras legislações esparsas, o legislador constituinte originário de 1988 fez constar expressamente o adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei (Art. 7º, XIII, CF).

3. Em seguida, a Lei 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, também tratou do adicional de penosidade, aduzindo que ele o adicional de atividade penosa será devido aos servidores em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em regulamento (art. 71).
4. Em dezembro de 2010, o Ministério Público da União, por meio da portaria n. 633 da Procuradoria-Geral da República, regulamentou o referido adicional apontando que o adicional de atividade penosa será pago na razão de 20% (vinte por cento) do vencimento básico dos integrantes das carreiras de Analista e Técnico do Ministério Público da União e, quanto aos servidores requisitados e sem vínculo com a Administração, considerar-se-á o último padrão do vencimento básico mensal da carreira de Técnico do Ministério Público da União (art. 2º).

5. Para a referida portaria caracteriza-se como zona de fronteira a faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura ao longo das fronteiras terrestres (art. 1º, § 1º), bem como se consideram localidades cujas condições de vida justifiquem a percepção do Adicional de Atividade Penosa aquelas situadas na Amazônia Legal e que tenham população inferior a 200 (duzentos) mil habitantes, conforme dados do IBGE, bem como aquelas localizadas nos Estados do Acre, do Amapá, de Roraima e de Rondônia (art. 1º, § 2º).
 6. Por fim, tentando estender tal iniciativa aos servidores do Judiciário Federal a FENAJUFE, no dia 24 de fevereiro de 2011, protocolizou requerimento no tribunais superiores.
Fundamento


7. Considerando que o exercício do serviço público no judiciário federal em regiões de fronteira e na Amazônia legal possui peculiaridades que torna a atividade penosa e considerando ainda que a desvalorização da carreira dos servidores do judiciário federal exige das organizações de classe uma atuação mais enérgica no sentido de ampliar o rol de direitos dos servidores, devemos lutar pela regulamentação do adicional de penosidade no Judiciário Federal.


8. O mero requerimento feito aos tribunais superiores não garante o sucesso do pleito. A aprovação do adicional requer o acompanhamento intenso da FENAJUFE em cada tribunal, pois a tendência é o indeferimento do pedido, como tem acontecido constantemente nos feitos de interesse dos servidores. 

9. A regulamentação desse adicional tem se mostrado um tema constante nas assembleias dos sindicatos que tem sua base em estados fronteiriços. Nota-se o desconforto dos servidores com o tratamento desigual que se mantém, uma vez que os colegas do Ministério Público da União vêm recebendo o adicional.

10. Além da defesa política da regulamentação, há a necessidade do acompanhamento da assessoria jurídica da Federação. A sustentação oral técnica, por ocasião da discussão do tema nos órgãos colegiados, é indispensável.

Proposta

11. Ante o exposto, apesar de se limitar à parcela dos servidores, propõe-se que:

a) A FENAJUFE estabeleça como uma de suas prioridades para o ano de 2011 a regulamentação do adicional de penosidade para regiões de fronteira, afim de que o acréscimo já seja pago no ano de 2012.

b) O acompanhamento técnico da assessoria jurídica da Federação nos requerimentos protocolizados nos tribunais superiores.

c) A criação de uma comissão composta por membros dos sindicatos que tem maior interesse na regulamentação da matéria para acompanhar os requerimentos.
DIRETORIA SINDICATO DOS SERVIDORES DAS JUSTIÇAS ELEITORAL E FEDERAL DO ACRE - SINDJEF
